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TRIBUNAT DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
PRESIDÊNCIA
SECRETARIA DAS SESSÕES W

Ofíciq ne 87L912018-cP

Brasília-DF, 03 cle Outubro de 2018.

Senhor Diretor-Geral,

Em conformidade com o art. 5a da Portaria-TCDF ne 7120t7 , publicada
no DODF de 05.01.17, cumpre-me dirigir a Vossa Senhoria parê encaminhar, em anexo, cópia
do inteiro teor do Despacho Singular na 27812018-MA, coni o(s) documento(s) e/ou processo(s)
nele(a) indicado(s), proferido pelo CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDR4DE
NETO, Relator do Processo no 3143012018-e.

' Na oportunidade, informo que o(s) documento(s) rélacionado(s) ao
mencionado processo, guando disp'onível(is) para consulta, encóntra(ù)-se no endereço
eletrônico do TCDF, http://www.tc.df.gov.br, pesquisando processo pelo número, na aba
"Peças".

Informo, ainda, que as futuras tramitações clos autos em exame poderåo
ser acompanhadas mediante cadastramento no sistema TCDFPush (www.tc.df.gov.br - Espaço
do Cidadäo - Acompanhamento por e-mail)

Atenciosamente,

,rJ lL^L
@/riåtö Da silvã
Secret{rio das Sessôes

Ao Senhor
Tr,I.Á,RCTo AUGUSTO RoMA SUZAR
Diretor-Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER
Brasília - DF

jobps

Documento assinado digitalmente. Para verificar as assinaturas, acesse www,tc.df.gov.br/autenticidade e infornre o edoc 82462852





TRIBUNAL DE CONTAS DO O¡STRITO FEDERAL
Gabinete do Conselheiro Manoel de Andrade

Processo n.o: 31430 12018-e

Jurisdicionada: Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal -
DER/DF',

Assunto: Representaçâo

Ementa: Representação conjunta Sl NDUSCON/ASBRACO acerca de irregularidade
no Edital do,Pregão Eletrônico no 80/2018-DER/DF. Nessa fase: Análise
de admissib¡i¡dade. Unidade Técnica manifesta-se pelo conhecimento e
concessäo de prazo à Jurisdicionada. Pelo conhecimento da
representaçäo, sem concessäo cautelar, e determinaçao à Jurisdicionada
para que se abstenhâ de homologar/adjudicar o objeto do certame até
ulterior deliberaçåo desta Corte.

DESPACHO SINGULAR NO. 278/,2018 - GCMA

Cuidam os autos de Representaçåo conjunta entre o SINDUSCON e
a ASBRACO, acerca de possíveis irregularidades no âmbits do Edital do Pregão
Eletrônico no 80/2018-DER, que tem pór objeto ã "cctntnilaçiío de eil,presct espct'iulizada
na execução dos serviços de reatperação, revitalização e manutehção continuada de Obrss de

Arie Especiais - típo possarela, ionfur'me e,specificaçis:t e rcndições no ,ine.ro I do edital" .

A Unidade Técnica, mediante a lnforrnaçäo no. 15212018
3aDIACOMP, pontua que os Representantes apontam como irregularidades ocorridas
no åmbito do citado certame:

o uso indevido da modalidade pregäo, já que os serviços a serem
executados câracterizam-se ou como obras de engenharia ou

como serviços especializados de engenharia, näo contratáveis

l3"i?å,io"ot?åi:äÎif i"ïi:*¡ï"iift Ïf,,ãi1:'3
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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTR¡TO FEDERAL
Gabinete do Conselheiro Manoel de Andrade

uso de pregão violaria o princípÌo da isonomia, por permitir que
empresas não especializadas sejam contratadas;

.. o Edital não especificaria de modo objetivo e suficiente os
critérios de comprovação de qualificaçåo técnica profissional e
operacional das liciiantes. 

'Exige.se a cómirovaçåo de
execução de objeto cornpatível com o da licitação, mas näo se
especifica, objetivainente, o que será considerado compatível,
havendo o risco de que a futura contratada näo tenha a
neôessária qualificaçäo técnica; .' l"iÏ:å' ff*=.:;lX,,l,no?"äTä:" J'il:'¡i5 åi:fr 'ff"':

. contrato "poderá ser reajustado após lranscorrido 1 (um) ano
de sua vigência", em vez de afirmarem categoricamente que os
contratos serão reajustados. Além disso, a Cláusula 11.2 da
minuta de contrato Íaz alusão ora ao instituto da repactuação
(revisäo), ora ao do reajuste, gérando incerteza sobre qual
instrumento de correção de preços s.erá aplicado; '

R"gittra que, após apresentarem jurisprudência e doutrina como
forma de -corroborar seu entendimento, bem como após discorrereìl ;b* ;

'necessidade de suspensão cautelar do certamê e a presença dos requisitos
necessários à concessão da liminar para tanto, os Represéntantes requerem desta
Corte que:'

"q) seja su.spense, cautelarmente, e sessão ptiblica agendacra para 03 de
outubrt¡ de 2018, 09hlSmin, até uherior reformulação do pregão Eletronico
n. 080/2019/DER-DF'

Ð NQ méríto, haja a revogaçãct ou cnulação do Edital de Pregtio Eletrônic:o
n. 080/2û1&/DER-DF, unn vez que a licitação em contento, na modalîdade
de prcgão, do tipo eletrónico, ndo pode ser admitida, sob pena cre -flagronte
lesão ctos comandos da Lei n.' 10.520/2002 e Deteto 3.sss/2000, eívqido-se,
assim, de vício invencível do certsme;

c) No tnérito, haja a revogoção ou anulação do Edital de preþão Eletrônico
n,080/20l\iDER-DF; unm vez clue se mostra defcítário o seu ltem 8.21 -
Comprovaçcío da Qualificação Técníco do Respottsável Técnico - int:isos VI
e vll, visto que ûprese,úa crítério poro co,,,provoção cla qualifcação técnica
¡tt¡luvqlmente deficíente, devendo ser reþrmado pare e.tpectfcor, de .þrrya
ollelivtt, o 4ue s( ctttt,si(leru conto "obras r'ûtìtpúlívti,s eom o obieto licitadtt",
assinalundo as carocterísticos, o wilto e a complexidade e, aindo, o cluanti-
.iulgomttnto;

d) No mérito, haja revisão da regra de reqiusre conrratual, para que seja
observado os nnlde:s previstos no cctput e na {1" do artiga 3" cla Leí n.
10,192/2001 e, especifcamente, para estabelec.er cluc o.\ tt,ntrato.ç ",1ði?.4'¿)"
ree{ustados caso vigorem por maÌs de um ano;

e-DCIC 55ËCll-'2q7-c

P¡oc 3 l.l-10/201 I
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Ao depois, assinala que os ped¡dos ac¡ma transcritos provavelmente
padecem de erros maieriais, e pontua que, pelq contexto, é pbssível inferir que:

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Conselheiro Manoel de Andrade

e) No mërito, haja'revísão clo ltem 12.1 da minuta de contrato paia seiam

criadas cldusulas díversas para ftalar dp reajustamento en, sentido estriÍo e

da repactuação (direil.o a revisão) ou, alternativamenle, seiam excluídas as

alíneas ".1)" e "g)" do llem I1.2 ds minuta ¿le conlralo,)'

"na \etra "c". eo nîencionúr o ilem 8.21 do klital, o Repre.senlante

provavelmente se refere ao item 8.2.1;"
"na lelro "e", menc'iotlü-se o item I2'l da mínuta de contrato,

inexistenle. Possivelmente, o correlo seria mencíonar os iten.ç II.2 e

I1.3 da minula".

Posteriormente, após conf¡rmar a presença dos requisitos necessários
ao conhecimento da representação, elencados no artigo 230 do RI/TCDF, a Unidade
Técnica conclui nos seguintes termos:

"Por atender aos requísítos de admíssibilidade índicados no orl 230 do

. R ITCDF, a Representação em pauta pode ser conhecida por esta Corte,

independentemente do queþr decidido quanîo ao pèdtdo de medida cauîekt.

Com o fito ele viabilizar o futu'o exame tle mërito, csbe tlar conhetcimento da

Representação ao DER,' determinando-lhe. a apresentação de

circunstanciados esclarecimentos, com esteio no art. 123, S 3" c/c arl. 230, $
7"do N-TCDF." 

I

Ao finai, sugere ao eg. Plenário:

"I - conhecer da Representação protocolada pelo Sindicado dri Ind{tstría da

Construção Civil do DF - Sinduscon-DF e pela Assocíação Brasiliense de

Conslrutores - Asbraco, acerca do Edital do Pregão Eletrônico n" 80/2018'
DENDF;

II - deliberar quanto à concessão da medida cautelair'solicilada;

III - determinar ao Departamenlt ¿le Estradas de Roàagem tlo DF -
DER/DF, com esteio no art. 123, S 3o do RI-TCDF, que, no ptazo de 30
(lrinta) dias, apresente circunstanciodos esclarecimentos quanto ao teor dtt

Re pre s-e nta ção s uprac i t ada ;

IV - autorizar o(a):

a) encamínhamento cla Representação e desta Informação ao DER/DF,

nos termos do art. 230, S 7" do RI-TCDF;

b)'ciência da decisão que vier a ser pro.þrida aos Representantes,

a

a

Documento assinado digitalmente. Para verificar as assinaturas. acesse w$.w.tc.df.gov.br/autcntioidade à infnt 
" 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Conselheiro Manoel de Andrade

inþrmando-o,ç de que of futm.as tramitações destes autos poderão ser
ttc:otnpanha¿las nrcdisnte cadastrunento no..sistema TCDFPush
(v,wut.tc.df.gov.br - Espaço ¿lo Cidadão - Acompanhamento por email);

c) retorno dos úutos à Secretat,íu de Acompanhanrcnto para qs
providênci as cab íve i.ç. "

É o relatório

Decido

Após análise dos autos, constato a legitimidade dos Representantes,
bem como observo o atendimento dos pressupostos de admissibilidade exigidos pelo
parágrafo 20 do artigo 230 do RlffCDF, vez que a situação foi devidamente
caracterizada, estando a representação aviada redigida em linguagem clara e
objetiva, contendo pedido' certo e deterrhinado, além da matéria em exame
enquadrar-se nas competências do Tribunal.

Verifico, ainda, que foram indicados os princípios constitucionais e os
dispositivos legais violados, bem como o potenciat impacto lesivo do ato inquirido.

Nesse sentido, comungo do entendimento manifestado pelo órgão
técnico no sentido de que a representâção manejada merece ser conhecida, haja
vista a presença de indícios que justifiquem uma atuaçáo desta Corte.

Ouanto ao pedido cautelar formulado, num juízo de cogniçäo sumária,
inerente ao momento processual, compulsando os documentos trazidos aos autos,
em cotejo com,as alegações constantes da peça exordial, nåo vislumbro, ao menos
nesta análise superficial, a presença dos requisitos autorizadores para tanto.

Embora considere. que as irregulaiidades apontadas merecem a
devida atenção por parte deste Tribunal, os elementos constantes dos autos não são
suficientes para fundamentar a adoção da referida medida täo draconiana.

Ressalte-se que a concessão da referida medida somente deve
ocorrer em situaçÕes excepcionais quando retratados, concomitantemente, de modo
potencializados, o fumus boni iuris e o periculum in mora, haja vista que, se assim
não for, sua aplicação pura e simples pode banalizar o referido instituto
descaracterizando-o.

c-tXrC 55llCF2!,7-e
Proc 3l.ll0i20l8
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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Conselheiro Manoel de Andrade

Sublinhe-se que, dado o caráter de excepcionalidade absoluta que a
permeia; para sua concessåo faz-se necessário a constatação da coexistência dos
oressuoostos o oue não ocorre nos oresentes autos

Numa análise perfunctória dos autos, a princípio, näo vejo descrita
nenhuma situação objetiva de perigo, atual ou iminente, que justifique a concessåo de
medida; notadamente porque o mero receio de prejuízo não autoriza o deferimento de
medida cautelar. Portanto, ausente o requisito do perículum in mora.

No tocante ao fumus boni iuris, apesar de identificar a existência de
mínimos indícios, especialmente aqueles referentes aos requisitos para a qualificáção

técnica das licitantes, entendo que os mesmos näo são suficientes para ensei!¡r a
adocão de medida cautelar, notadamente porque as exigências relativas à

capacidade técnica, apesar de guardarem amparo constitucional, náo constituem. por

si só. restriçäo indevida ao caráter competitivo de licitações conduzidas pelo Poder
Público, constituindo-se tão somente como garantia mínima,,..s-uficiente de oue o futuro
contratado detém capacidAde de cumprir com as obrioaçÕes contratuais.

. Todavia, é valido registrar que a insêrçåo nos editais de licitaçäo de
exiqências de qualificacão técnica, sejam elas de caráter técnico.profissional ou

técnico-operacional, entretanto, não devem ser desarrazoadas a ponto de
comorometer a natureza de competiçäo que deve permear os processos licitatórios
realizados pela Administraçäo Pública. Em ambos aspectos, as exigências exigem
motivacão e demonstração técnica de que os pgrâmetros fixados são nece"gsários.

suficientes e pertinentes ao obieto licitado. '

Nesse sentido, ao menos neste primeiro e precário Juízo,
destacando-se o caráter perfunctório do exame realizado, considerando que não
restaram evidenciados, concomitantemente, os requisitos necessários a concessão
de medida cautelar, alinho-me parcialmente ao propugnado pela área instrutiva, e
VOTO no sentido de que o egrégio Plenário:

l. conheça da Representação protocolada pelo Sindicado da lndústria
da Construção Civil do DF - SINDUSCON/DF e pela Associação
Brasiliense de Construtores - ASBRACO, acerca do Edital do Pregåo
Eletrônico no 80/201 8-DER/DF i

ll. determine ao DER/DF e ao Pregoeiro responsável pelo Pregão
Eletrônico no 80/2018-DER que se abstenham de homologar/adjudicar
o certame em apreço e encaminhem ao Tribunal a cópia da ata e
demais documentos que suportem o Seu resultado, esclarecendo-lhes
que esta Corte verificará se exigências de qualificaçäo técnica, sejam
elas de caráter técnico-profissional ou técn ico-operacional impactaram
na seleção da melhor e mais vantajosa proposta para a Administraçäo
Pública;

c-D( r(' 5--il:('l;197-c
Proc .l l{,ll)il() I I

I)ocumento assinado digitalntentc. Para vcrificar as assinaturas. ücesse \\'w\r'.lc.df.gov.br/autenticidadt: c inlbrnre o cdoc 55[CF2.97
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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Conselheiro Manoel de Andrade'

lll. autorize:

de

a) o envio de cópia da Representaçäo, deste Despacho Singular
ao Departamento de Estrddas de Rodagem do Distrito Federal -
DER/DF e ao Pregoeiro responsável pelo Pregão Eletrônico no
80/2018-DER, para subsidiar o atendimento ao item anterior;

ti) a ciência desta decisäo ås Representantes, info'rmando-lhes
,que as futuras tramitaçöes destes åutos poderão ser
acompanhadas mediante cadastramento no sistema TGDFPúsh
(www,tc.df.gov.br - Espaço do Cidadão - Acompãnhamento por e-

_mail);

c) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento para os
devidos fins.

Brasília, em -de 2018.

IIANOEL QE ANDRADE
Relator

e-DOC,55ECF29?-c
Proc 31430i2018 .
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ExcELENTÍssrun srnHonn pRESTDENTE CoNsELHETRA Do EGRÉe¡o
TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL,

ÊJ

f,f

ABERTURA EM O3.1O.2O18 (9h1Smin).

Ref.: Edital de Pregão Eletr'ônico n. 080/20l8/DER-DF
Processo Administrativo SEI n. 001 13.00027897 12018=98.
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SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUçÃO CIyIL Do

DISTRITO FEDERAL - SIIìIDUSCOI*/DF, entidade de classe, estabelecido no

SIA Trecho 02, Lote 1.125, Edifício Dilson Funaro, 2o andar, em Brasília-DF,

inscrito no CNPJ sob o n. 00.031.71610001-56, telefone 3234-F310; endereço

eletrônico presidencia@sinduscondf.org.br, representado neste ato por seu

Presidente, João Carlos Pimenta e ASSOCIAçÃO BRASILIEI-{SE DE

CONSTRUTORES - ASBRACO, entidade civil de classe sem fins lucrativos,

inscrita no CNPJ n. 00.679,266/0001-02, com sede no SIA Trecho 2, Lote

2.AAO,, Brasília-DF, CEP 7l.2OA-043, endereço eletrôníco

asbracodf@gmail.com, neste ato representada pelo seu Presidente, Luiz

Afonso Delgado Assad, vêm, respeitosamente, å presença de Vossa Excelência,

com fundamento nos artigoS 50, inciso XXXIX, alínea "a" e 37, inciso XXI,

ambos, da Constituição da República Federativa do Brasil, nos artigos 10, inciso

Xl, alíena "a" e 230, ambos, do Regimento Interno deste egrégio Tribunal de

Contas do Distrito Federal e demais disposições legais aplicáveis, apresentar

REPRESENTAçÃO

em razão de irregularidades no bojo do Edital ll. O8O/2O18 do

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL -

DER-DF, conforme os fatos e fundamentos a seguir expostos.

1
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r - FATos. ceiRcTERrzAçÃo crncuNsrANcrADA DA srrunçÃo.

01. O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal. -
DER-DF tornou ptiblico o Edital de Licitação na modalidade pregão eletrônico,

do tipo menor preço, objetivando a "con trataçfio de 'empresa especialÌzada na

execução dos serviços de recuperação, revítalização e manutenção continuada
de obras de arte especiais - tipo passarela, conforme especÌficações e

coníições no anexo I do Edital', prevendo-se para as 09:15hrs do dia
03.10.2018 a sessão pública para abertura do ce¡tame (DOC.3).

A2. Entretanto, mostra-se impêrioso gue o 'Edital seja anulado e

reformulado, visto que há lrregularidades referentes à moda.lidade de licitação

eleita para realizar a contratação almejada, aos critérios para comprovação da

capacidade técnica das licitantes .e cláusulas påra o reaJustamento que

merecem ser sanadas a bem da higidez do certame e vindoura contratação, o
gue torna necessário o oferecimento da presente Representação, para que suas

razões sejam analisadas, conhecidas e providas.

II DA COMPETÊNCTN DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDËRAL PARA APRECIAR A PRESENTE REPRESENTAçÃO.

03. ns irregulariðades veiculadas nesta Representação são passíveis de

apreciação por este e. Tribunal de Contås do Distrito Federal, visto que estão

inseridas no escopo de licitação promovida e vindoura contratação por ente da

Administração distrital sujeitas å sua jurlsdiçåo.

04. Inobstante as demais competências deste e. Tríbunal, contidas em

seu Regimento Interno e legislação pertinente, confira-se o que dispõe o artigo

1o do referido diploma legal, a seguir:

Art. 1o Ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, órgão de controle
externo, nos termos da Constituição Federal, da, Lei Orgânica do Distrito
Federal e da Lei Complementar do DF no 1. de 9 de rnaio de 1994,
compete:
(...)

BrilËËnhö
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VI - apreciara regularidade:
a) da despesa, inclusive os procedimentos licitatórios, contratos,
convênios e.outros ajustes;
(...)
XIX - apurar e decidir sobre denúncia que lhe seja encaminhada por
cidadão, partido político,, associação ou sihdicato, bem como sobre
representações em geral, versando sobre irregularldades e ilegalidades de

atos sujeitos ao seu controle;

05. Assim, inquestionável a competência do e. ,Tribunal de Contas do

Distrito Federal para processar e julgar esta Representação

III - DA LEGITIMIDADE ATM DO SINDUSCON/DF E DA ASBRACO.

06. o Sindicato da Indústria da constlucao civil do Distr¡to Federal -

STNDUSCON/DF e a Associação Brasiliense de Construtores - ASBRACO

("Répresentantes") estão aptos a oferecer a presente Representação, pois,

conforme o inciso VIII do 5to do artigo 230 do Regimento Interno deste e.

Tribunal de Contas do Dlstríto Federal, as entidades que detenham

representação por força de suas competências e atribuições legais, como é o

caso, possuem legitimidade ativa para representar a esta c. Corte, in verbis:

Art. 230. ...
5 10 Têm legitimidade para representar ao Tribunal: (....)
VIII - outros órgãos, entidades ou pessoas que detenham a prerrogativa
de representação por força de suas respectivas competências ou
atribuições legais.

07. O SINDUSCON-DF é entidade sindical fundada em 19.03.L964,

regularmente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda e com Carta Sindical registrada no Livro n.37, fl. 13, do Órgão pröprio

do Ministério do Trabalho.

08. De acordo com o g3o do artigo 10 de seu Estatuto Social (DOC.l),

o SINDUSCON-DF tem por finalidade precípua a defesa dos direitos e a

representaçåo dos interesses das empresas da construção civil no DF.

q
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09, A coordenação e o desenvolvimento de ações e programas

relacíonados à construção civil, assim como a representação das empresas

construtoras perante autoridades parlamentares, órgãos públicos, entidades de

direito privado, ou, ainda, perante as instâncias judlciais e administrativas,

'constituem as prerrogativas basilares do SIN.DUSCON/DF, conforme

interpretação conjunta dos artigos 1o e 2o do seu Estatuto social (Doc.l).

10. A seu turno, a ASBRACO é entidade civil sem fins lucrativos,

constitulda para ."fns de estudos, coordenação e representação dos seus

assaciadoq com o objettvo de colaborar com os poderes públicos e pugnar pelo

interesse e solidariedade de todas as empresas de Engenhâria com exercício no

Dístrito Federal", vide o artigo 1o de seu Estatuto Social (DOC.2).

11. Nesse sentido, são prerrogativas expressas da ASBRACO nas

alíneas "a)" e "b)" do artigo 2o do seu Estatuto Social, respectivamente, as de

"representar, perante autoridades administrativa:s, os interesses individuais e

coletivos dos asiociados, relativos às atividades desenvolvidas- e de "cola borar

com os Poderes Públicos, cotTo órgão técnico e consultivo, no estÅdo e sotução

dos probtemas que se relacionem com a atividade".

L2, A representação de seus associados se trata de dever da ASBRACO,

de acordo com a alínea "b)" do artigo 3o de seu Estatuto Social (DOC,2).

13. O debate ora' trazido se harmoníza corn as prerrogat¡vas do

SINDUSCON/DF e da ASBRACO de representarem legalmente, na esfera de

atuação do segmento econömico da construção civil, as suas emÞresas

sindicalizadas e associadas perante entes de direito público e privado.

74, Ressalte-se, outrossim, QU€ as empresas construtoras constitúem o

universo de licitantes do certame promovido pelo Departamento de Estradas de

Rodagem - DF no bojo de seu Edítal n. 080/20L8, de forma que a presente

Representação se encontra apta a ser processada e julgada por este e. Tribunal

04
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IV - DAS IRREGULARTDADES NO EDITAL.

III. a) Impossibilidade de contratação de serviços de engenharia por
pregãô eleirônico. Violação aos princípios da isonomia e legalidade.

15. Primeiro ponto que se traz à etevada consideração deste i. Tribunal

de Contas do Distr.ito Federal se refere à irregular eleição da modalidade

pregãb para realização da contratação almejada pelo DER-DF.

16. Isto porque é cediço gue a Lei n. 10.520/2OA2, que regulamenta o

Pregão, dispõe em seu artigo 1o que a referída modalidade de licitação

sornente será utllizada para aquisiçåo de bens e CgryiÍgÉ-tg.nnlt0Ê, o

{uêr entretanto, não é o caso do Edital n. O$O|2O1$-DER-DF (DOC.3):

t7. Ao se analisar as especificações constantes no Edital do Pregão

Eletrônico n. 080/2018/DER-DF se constata que . o certame objetiva a

contratação de empresa es!¡ecializada para r€cuperar, revítalizar e

manter Obras de AÉe Especiais - Tipo Passarela, de forma que a empresa

que se .sagrar vencedora e contratada 
'deverá 

executar. serviços

especiatizadoslobras de engenharia e nÃP serviçoS comuns

18. Tal conclusão se torna impêriosa a partir da leitura dos incisos I e

II dp artigo 6o da Lei n. 8.666/93, aplicada subsidiariamente à modalidade do

pregão, que são claros ao estabelecer a distinção entre ó conceito de obra e

serviço, in verbis:

Art. 60 Para os fins desta Lei, considera-se:

I -' Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou
ampliação, realizada por execução'direta ou indireta;

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de
interesse para a Admlnistração, tais como: demolíção, conserto, instalação,
montagem, operação, conservaçåo, reparação, adaptação, manutenção,
transpórte, locação de bens, publicidade, seguro oU trabalhos técnico-
profissionais;

5
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19. . . Ao confrontar os conceitos legais acima com as atlvidades elencadas

no Anexor rtl" -- Planilha de Preços e Termo 'de Refêrência do Edital n.

080/20l8/DER-DF não sobejam dúvidas de que o objeto do pregão eletrônico é

a çontrqtacâ,g de emoresa que execute reforme/recuoere Çs bases dos

oilares metálicos dá passarela o oue se coÐfiqura ,èomo obra de

enoenharia.

20. ¡lém disso, o próprio Edital n. 080/20I8/DER-DF reconhece em seu

item 8.2.1 que o objeto do edital é a realização de obras de engenharia,

quando dispõe que é necessärío.que os licitantes comprovem a concretização

de"ABRAS COMPATíVEIS com o obJeto desta licÍtação".

2L. Observa-se que há, inclusive, necessidade de refazimento do

Ou¡lOa corpo errl tubos de aços, fixados em estrutura de concreto e, inclusive,

chapa de aço para reforço dos moniantes de concr"ro, .oncretagem do pllar,

dentre outros, o que.é classificado como obra de engenharia, demandandg

alteração significativa, autônoma e permanFntè nO ambiente. Confira-se o

conceito de obra de engenharia pelo jurista Marçal Justen Filho tu:

3,2.6) O conceito de obra de engenharia
Seguindo a doutrina francesa, pode-se afirmar que a obra de engenharia
consiste numa atuação voluntária do ser humano destinada a promover
alteração significativa, autônoma e permanente no ambiente natural,
tendo por obJeto específico a edificação de benfeitorias e acessões
relatiyamente a bens imþveis. O núcleo da ideia de obra de engenharia
vincula-se å atividade de edificar um imóvel ou de realizar modlficações
relevantes em um imóvel já existente. Sob esse prisma, a obra de
engenharia é uma modificação permanente e relevante'no mundo físico
circundante. Mas o conceito de obra abrange atividades similares. Assim,
por exemplo, as atividades de retificação de relevo, (tal corno a
destruíção de um morro prestes a ruir) configurarn:sê corno obra. Assim,
se passa pela natureza autônoma e suficiente dessa atividade como fôrma
de alteraião do mundo. fÍsico.

!.;lt, o conèeito de serviço de engenharia
Já o serviço de engenharia consiste numa atuação voluntária do ser

r JUSTEN FÍLHO, Marçal, Comcntários à Le¡ de Licitações e Contratos, ed. t2, São
Paulo/Dialéticâ, 2008, P. 121

ASBRACO
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humano, consístente num fazer tendo por objeto edificações realizadas
Sobre imóvels, presentes ou futuras, mas que não se .traduz numa
modificação significativa, autônoma e permanente no ambiente natural.
Em termos gerais, pode-se afirmar que o serviço de engenharia tem
natUreza instrumental, complementar e aceSsória relativamente a uma
obra ou a um bem imóvel.
(...)
3.2.8) A zona cinzenta.
Há atividades em que será problemático a qualificação como obra ou
serviço. Como diferenciar hipóteses configuradas como serviçO (tais como
conserto. instalAção, montagem, operação, conservaEão, reparação,
adaptacão. manutenção) de outras qualificadas como obfas (tais como
fabricação. recuperação ôu ampliação)? A resposta-consiste na dimensão
da atividade. Haverá serviço, quando a atividade não se traduaif em
modificacões sionificativas. autônomas .e perma.nentes. Se a
mo'd¡ficação, fo'r s¡gn¡f¡iàtfva. autônomá e Permanente. hayerá
obra.

22. Ainda. que. não se entenda que se almeja contratar uma obra,

ver¡f¡ca-se, em última análise, que os serv¡ços a serem conthatados såo

notorlamente sery¡ços espec¡at¡zados de engenhar¡a e 'não serìr¡ços

comuns.

23. No caso o serviçO que se alrneja contratar, d€ fato, possui

pecul¡aridades e necessita de conhecimento técnico aprofundado para sua

rqalização, .

'24. Tanto' é assim que o ltem 11 do Termo de Referênc¡a do Edltal n.

080/2018/DER-DF ex¡ge expressamente dg futuro contratado "Provldenciar

perante o CREA a Anotação de Responsabtlldade Técníca - ART ref@rente ao

objeto do Contrafo e ås especialidades pertinentes'aos serviços previstos...".'

25, Isto é, a execução do serviço que se almeja contratar ex¡oe a

olesenca de um orofissional devidamente habilitadq para que possa se

responsabilizar pela sua qualidade, segurança e adequação'

26,' Nesse espeque, é sabido que a atividade de planejar, projetar e

executar seruiços referentes a recuperação de obras de arte especiais, corno,

7 a
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por exemplo, .passarelas, tratam-se de atribuíções privativas de Engenheiro

Civil, conforme dispõe a ReEolução Conselho Federal de Engenharia . e

Agronomia - CONFEA h. 218 de 29.06.1973;em seu artigo 7o:

Art. 70 - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE
FORTTFTCAçÃO e CONSTRUçÃO:
I - o desempenho das ativiàades 01 a 18 do artigo 10 desta Resolução,
referentes a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos;
s¡stema de transportes,. de abastecimento de água e de saneamento; '

portos, rios, canais, barragens e diques; dreriagem e lrrigação; pontes e
grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos.

27, Portanto, como os serviços abarcados pelo objeto descrito no Edital

em comento são regidos por legislação específica, não pode a Administração
pretender licltá-los como s e serviços comung fiossem, uma vez eu€,
caracterizam-se com SERVIçOS E OBRAS DE ENGENHARIA, ou seja,

gspecializados, e, portanto, regidos exclusivamente pela Lei n: 8.666/1993,
quando se tratar de contrafação pública.

28. Esse fato é corroborado pelo inciso VII do art¡go 13 da Lei

8.666/93121, gue entende gue a res.tauração de obras de arte (neste caso, tipo

passarelas) se enquadra no concelto de.seruiçöé especializados, de modo que

deve ser afastada a modalidade pregão para a contratação destes serviços.

29. Por tais razões, verifica-se que os serviçop objeto da licitação'não

se tratam de serviços comuns, mas sim atividade especializada/obra que deve

ser planejada e executada por urn profissional habilitado, isto é, engenheiros

civis, o-que-Atrai a inviabilidade de reAlizar a licitação através da modalidade de

preoão.

2 Art. 13. Para os fins desta Lei, gonsideram-se servips técnícos nrofissionais
esgeciallzados os trabalhos relativos a:
I - estudos técnicos; planejamentos e proJetos båslcos ou executivos;
II - pareceres, perfclas e avaliações em geral;
III - assessorias bu consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárlas; (Redação dada
.pela Lei no 8.883, de 1994)
Iv - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
V - patrocínio ou defesa de caugas judiciais ou administrativas;,
VI - tr:einamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VIr - restauracåo de oÞras de arte e bens de valor hlstórlco.

;lFr '^sroû¡C¡lr ar r¡¡¡itG oG co..lfFuttitri

AsBRACO
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30. . Admitir a continuidade do Pregão Eletrônico acabaria por violar o

artigo 50 do Decreto n. 3.555/2000t31, que aprova o regulamento para a

modalidade de licitação denominada pregão, com vista à aquisição de bens e

seruiços apenas comuns.

31. , Não diferente dispõe'o Decreto n. 5.45O/2CIAS que regulamenta o

pregão eletrônico no ämbito federal, em seu artigo 60, in verbis:

Art..60 A licitação na modalidade de pregão, na forma elet
aolica is cqntrataçõFs dç obras de enoenharia,
locações imobiliárias e alienações em geral.

rônica, nåo ¡e
bem como às

contratações de obras e
e alienações em geral, que

32. Por meio dos Decretos n. 3.555/2q00 e 5.450/2005, regulamenta-

se, de forma inequívoca, que a "llcitação na modalidade de Pregão' NÃO se

aplica às contratações de obras e SERVIÇOS DE ENGIENHARIA'., sendo certo

que a contrataçäo de tais servlços será regida, exclusivamente,'pelos preceitos

e pelas disposições da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores.

33, Como a atividade administrativa é vinculada às normas legais,

não há como se admitir que a Administração imprima ao procedimento relativo

å contratação de serviço(s) de engenhar¡a, a inodalidade denominada de

Pregão, posto que, as licitações, envolvendo referido objeto = obras e / ou

.seryiços de engenharia - estarão, como mencionado, adstritas ås modalidades

previstas na Lei de Licitação.

34, Ademais, é cediço e incontestável que neste, .aspecto inexiste

discricionariedade por parte da Administração, posto que os artigos 5o.do

Decreto n. 3.555/2000 e 6<i do Decreto n. 5,450/2005 são expressos ao

estabelecer a VEDAÇÄO para a apticação da modalidade licitatória denominada

Pregão cqm vistas à contração de serviços especializados/obra de engenharia. 
\

3 Art. 50. A licitação na modalidade pregão nåo se apllca às
SERVIçOS DE ENGGÍìIHARIA, bem como ås locações imobiliárias
serão regidas pela legislação geral da Administração.

9 ()
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37. A propósito, no tocante ao p.rincfpio da isonomia, o

cohyocatório o viola na medida em que proporciona a empresas

especializadas a realizar um'serviço para os quais não estão preparadas.
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35. Trata-se de vínculação restrita do ato administrativo à lei, porque,a

norma nåo deixou opções. Ela estabelece que, diante da contratação de obras e

serviços de engenharia, a Administração deve ater-se à Lei de Licitações, tão

somente, não lhe sendo permitido empregar poder discricionário para licitar
tais seruiços em outra modalidade, senão åquelas instituídas pela "legislacão
geral .da Admi nistração".

36. Diante o exposto, não há qualquer razão que jusflfique a

contratação no Edital n. 030/2018/DER-DF por meio de pregão eletrônico, não

apenas porque esta vai de encontro ao texto da lei, mas também porque fere

princípios constitucionais como o da legalidade, razoabilidade e isonomia.

38. Desta forma, a modalidade eleita para contratação nåo
priorizou, no caso, os prirrcípios constitucionais fundamentais como os

da legalldade e da isonomla que garântem que a Admtnlstração deve

tratar a'todos sern discriminações, behefícios, sem favoritismos neln
perceguições, nos estritos termos da lei.

39. O Professor Arlilson Abreu Dallari, in Aspectos ]urídicos da Licitação,

Ed. Saraivâ, 3a ed. assim enfrenta o presente tema:

Por força do princípio da isonomia nåo pode a Admlnistração
desenvolver qualquer espécie de favoritismo ou desvalia em
provelto ou detrimento de alþuém'.
(...)
Não basta, poftantor guê a Administração possa demonstrar que realizou
operação, em tese, vantaJosa para o Estado. Importa que demon
ainda ter oferecido oportunidades lguais a todos os oarticulares, pois esta
será a única maneira de evidenciar o tratamento isonômico a que estes
têm direito. (grifo rlosso)

pt10
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40. Nesse sentido, já se posícionou o Egrégio Tribunal de Justiça do

Distrlto Federal em hipótese símile ao presente caso, verbis:

MANDADS DE 5EGURANç¡. ADMINISTRATIVO. l-ICnnçÃo. tNpuct''leçÃo
AO EDITAL.
A via mandamental é adeouada å impugnação de edital de licitação que
não atende aos princípios da ígualdade de participação e da
universalidade.
Apelo provido.
(APC 2004.01.1.118466-6, 6a Turma, relatora Des Ana Maria Duarte
Amarante Brito) [destacou-se]

4L. O voto da Desembargadora Ana Maria Brito na apelação acima

citada é adequado ao caso ora em exame, pois trata do dever de obediência

aos princípios que regem o procedimento licitatório, julgando que as lesões aos

princípios basilares da licitação devem ser tratadas pela via mandamental da

impugnação.

(..,.) Com efeito. o princípio da iqualdade deve nortear o procedimento
llcitatório de forma não apenas a impedir a .discriminação entre os
participantes do ceftame, mas também a enseiar a oooftunidade de
d¡3putá-lo a oua¡squer ¡nteressados due DogÊam oferecer as
lndísoensáveis condicöes de oarantia.

Segundo preleciona o jurista Hely Lopes Meireles, -"o desalendimento a
esse princípio constitui a forma rnais insidiosa de desvio de poder, com
que a Admínístração quebra a isonomia entre os licitantes, razão Pela
qual o Judiciário tem anulado edítais e julgamentos em que se descobre a
perseguição ou o favoritismo administrativo, sem nenhum objetivo ou
vantagem de interesse público". (Meirelles, Hely Lopes. Direito
Admínistrativo Brasileiro. 25a Edição. São Paulo. Editora Malheiros, 2000,
p. 256). (...) (TJDF; RMO 20836-5; 4a Turma Cível; Relator Des. Estevam
Maia; DJU 01/02/2AO5, p. 122).

42. Por tais razões, requer-se seja recebida a presente representação

para gue seja anulada a licitação do Edital n. 08012018lDER-DF por meio da

modalidade Pregão Eletrônico, uma vez que o objeto licitado se trata de

serviço especializado/obra de engenharia, sendo ilegal a sua realização pela

modalidade de pregäo eletrônico, podendo a medida ser promovida de ofício

pela própria Administraçäo.

11 û
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III.b) Da necessidade de aprimoramento dos iequisitos para
cornprovação qualificação técnica das licitantes.

43. Ainda, verifica-se gue o Edital possui irregularidades no que se

' refere à quallficação técnica das licitantes, viito que deixou de especificar gþ

forma obieiiva e suficiente os critérios para comprovação da qualificação

técnica .profissional e operacional das licitantes para fins de julgamento,

devendo ser corrigido à luz do disposto na Lei n. 8.666/1993 e jurisprudência.

44. O Item 8.2.1- Comprovação do Responsável Técnlco - incisos VI e
vII - do Edital n. 080/2018/DER-DF assim dispõe:

VI - Comprovação do Responsável Técnico da licitante ter executado, a
qualquer tempo obras comoatíveis cotn o obieto desta licitacão, por
meio de certidão(ões) e atestado(s), em, nome do próprio RT, fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direitp público ou privado, devidamette
certificado(s) pelo CREA/CAU, na forma do dísposto na Resolução no
1.025, de 30 de outubro de 2009 do CONFEA, com apresentação da(s)
Certidões de Acervo Técníco - CAT's e indicação da(s) Anotações de
Responsabilidade Técnicas ART's e eni¡t¡das pelo conselho de
fiscalização de profissional, onde conste a execução do(s) seguinte(s)
serviço(s) | ,

- Execução ou manutenção de OAE em vias, urbanas ou rodovias.

VII - Capacidade Operativa da empresa - Comprovâção que a lícitante
tenha executado, a qualquer tenrpo, servicos de obras comoatfvels
com o obi'eto desta licitaçÉio, através de certidão (ões) ou atestado (s).
Os atestados .para capacidade operativa da empresa deverá ser
acompanhados das respectivas CAT(s) em nome de profissional
habilitado, que trabalhe para a sociedade ou já tenha figrJrado como
responsável técnico da empresa, desde que conste na documentação
comprobatória do acèrvo profissional o nome da pessoa ¡urídica do
licitante como a empresa contratada para a execução da obra ou serviços,
a teor do art. 64, 5 30, da Resolução no 1.025/09-CONFEA,, fornecido por
pessoa(s) jurídica(s) de 'direito .público ou privado. É permitida a
apresentação de diferentes atestad.os de capacidade técnica, para cada
um dos diferentes serviços.
- Execução ou manutenção de OAE em vias urbanas ou rodovias.

45. Primeiramente, observa-se gue, apesar da mençäo a obras de arte

especiais 'OAE" nos itens ac¡ma, há, um extenso cadastro de bens assim

classificados como pontes, viadutos, abrigos, etc, das mais diversas qualidades,

(-,

f;
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magnitudes e especificações, corno é sabido, de forma que a exigência

editalícia se mostra genérica.

46. O. Edital nåo indicou de forma objetiva o que deve ser

considerado como "compatível com'o objeto desta licitação" para fins de

comprovação de capacidade técnica.

47. Este único "requisito" se mostra simplório, pois deixa margem para

que haja a contratação de empresas sem verdadeira e comprovada capacidade

de executar o objeto licitado, o que não pode ser mantido.

48.. Conforme amplamente exposto em tópico anterior, o Edital n.

030/20I$/DER-DF não objetiva a execução de serviços comuns, mas sim de

serviços especializados/obras de engenharia, dolados de.complexidade pðra a

recuperação das bases das passarelas, sendo necessária específica e

aprlmorada qualificação das empresas licitantes para tanto.

49. Tal assertiva não é desarrazoada, pois é importante notar que

serviços de recuperação e revitalização de OAS podem ter sido prestados, por

ex€frìplo, na Ponte JK ou na simples ponte do Fumal em Planaltina DF, vide

cadastro de OAS t4l, ou seja, obras com iaracterístícas imensarnente diversas.

50. No caso das passarelas nas rodovias do Distrito Federal objeto do

ceftame há peculiaridades, pois, não se pode admitir a contratação de

empresas despreparadas pois executarão os serviços em locais de grande

circulação de pessoas e automóveis, havendo importantes direitos em

jogo, o direito à vida e segurança na tocomoção da população local.

51. Veja-se que caso permaneça inalterado o Edital, será permitido, Por

exemplo, que um licitante se sagre vencedor apresentando comprovação da

sua capacidade técnica através de atestado de realização de manutenção em

http: //www. clados. df,gov. br/dataset/obra-de-artes=esp.eciais/resource/54 7?731b- 1d 7ð-49e0-4
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UMA ponte simples, uma vez que nã'o foram exigidos quaisquer outros

requisitos, nem mesmo quantitatavos mínimos, o que é viável ao menos para a
qualificação técnico-operacional das licitantes.

52. Nessa hipótese, o DER-DF não poderia se neçjar a habilitar uma

empres¿t que apresentasse o atestado com serviços em uma pequena ponte,

pois, está comprovado que atuou em serviços de recuperðção e revitalização,

fato que por sí só, nos termos do edital, é suficiente para que se qualifique a
recuperar os pilares de obras de arte nas movimentadas vias do Distrito

Federal.

53. A súmula n. 263 editada pelo i. Tribunal de Contas da União tsl

expõe o raciocínio de que é legítimo e recomenAádo que se exija quantitativos

mínimos para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional,

considerando ser imperativo o atçndimento do interesse público.

54. Há necessidade de melhor especificação dos requisitos para

comprovação da qualificação técnico-operacional das licitantes, apresentando,
por exemplo, quantitativos mínimos de execuções de obras comoatíveis com

a recuper?ção e revitalização de obras de artes - tipo Bassarela, considerando

suas particularidades, complexidade e vulto, dentre outras característicàs, a fim

de se assegurar que será contratada uma empresa que possa realmente

entregar o objeto licitado em conformidade, como preceitua o artiçio 30 da Lei

n. 8.666/1993 161.

s Súmula n. 263 - TCU: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e
desde que limitada, simultaneamente, ås parcelas de maior relevåncia e valor significativo do
objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de
ouantitativos mínimos em obras ou serviços com caractaristicas semelhantes,
ilevendo essa exlgêncla ouardar orooorcão com a dimÊnsiío e ¡ comoleridade {6
objeto a ser executado.
6 Arl. 30. A documentação relatlva à quallficação técnica llmltar-se-á a:
(...)
iI --co.provaçåo de aptldão para desempenho de atividade pertfnente e compatÍvel em
características, guantidades e pra¿os com o objeto da licitaçåo, e indicação das instalações
e do aparelhanrento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a reallzação do objeto
da licitação, bem como da gualificação de cada um dos membros da equipe técnica gue se
responsabilizará pelos trabalhos;
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55. Ainda, a geneialidade da cláusula editalícia ora guerreada concede

margem para excessiva subjetividade e incabíveis discricionariedades

no,ato na análise da documentação de habilitaçåo das licitantes, fato

gue não é admitido diante do orincíoio do iuloarnento obietivo esculpido no

artigo 3o da Lei n. 8.666/1993 e 5to e caput do artigo 44 do mesmo diploma

legal tzl.

56. A preservação do direito básico ao julgamento objetivo demanda a

exlstência de cláusula clara e precisa quanto ao conteúdo dos atestados a

serem apresentados, å luz do efetivamente necessário à avaliação da

qualificação técnica do licitante para bem executar o objeto licitado.

57. O e. Tribunat de Contas da União - TCU, no Acórdão n. 8.43O/2OLL

- .1a Câmara, determinou a um de seus jurisdicionados que "o edital deve

estabelecer, com a necessá ria objetividade, a forma de comprovação da

aptidão para o' desempenho de ativîdades pertínentqs e compatlveis em

caraÇterísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitaçãa; b) o edttal

deve estabetecer os elementos que devem constar dos atestados de

capacidade tácnlca pdra fins de comprovaÇio da realização de serviços.

compatlveis com os descrìtos no ohieto do certame".

58. Em outra opoftunidade, Acórdão n. 263Û/2}L1-Plenário, o e. TCU

ratificou esse entendimento. Nesse sentido, confira-se o excerto extraído do

Informativo de Jurisprudência sobre Licitações e Contratos n. 81:

/ Art. 3n A licitaçåo destina-se a garantir a obseruância do principio constitucional da isonomia,
a seteção da proposta mais vantaJosa pari¡ a administração e a promoção do desenvolvimento
nac¡onãl sustäntåvel e será procéssada e julgada em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, dâ igualdade,-da publicidade, da

probidade adrñjnistrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do iglggmg¡¡g-eÞigliyg
e dos que lhes são correlatos.

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critórios
objetivos deñnldos no edltal ou convite, os quais não devem contrariar 8s norma$ e
princípios estabelecidos por esta Le¡.'S fo Ë vedada a utllizåçåo de qualquer etemento, crltério ou fator slglloso, secreto,
iuþietlvo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípío da ígualdade entre
os licitantes

I
\/
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Mediante auditoria realizada nas obras de implantação do perímetro de
irrigação Araras Norte - 2a etapa, no Estado do Ceará, sob
responsabilidade do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas -
(DNOCS), uma das irregularidades apuradas por equipe do Tribunal
consistiu no estabelecintento, como critério para a habilitação técnica dos
llcitantes, da apresentação de atestados que comprovassem a execução
de i¡m conjunto de servlços considèrados de maior relevåncia e valor
significativo na obra em contrataçËo. No edltal, éntretanto, nåo
haveriam sido definidos or. quantitatlvos mínimos que os
atestados deveriam comprovar, e, quando da avaliação da
qualificação técnica dos licitanteç, o DNOCS arbitrara quantidades
mínimas dos referidos serviços para .,verlficar se os licitantes
atenderiam aos critérios de haþilitaçåo. De tal 'situação, teve-se
como resultado a inabilitação de seis dos oito licitantes, o que, para o
relator, evidenciaria que o critério de qualificação técnica adotado não
observara o princípio de vinculação ao instrumento convocatório, tendo
sido decisivo para a inabilitação da maioria dos licitantes. Por
conseguinte, por consideralque å irregularidade seria grave, votou o
relator por que o Trlbunal ouvisge em audiêncía ò chefe da divisão de
licitações do DNOCS, sem prejuízo do encaminhamento de outras
dete.rminações à instituição. Nos termos do voto do relator, o Plenário
manifestou sua anuência.

59. Salienta-se que no Êdital contra ao qual se representa, é estimado

gasto significante, entretanto, unicamente exige a comprovação da execuçåo

de serviços de'reparação compatíveis com a obra sern ma¡ores detalhes, fato

que revela a fragilidade do critério no instrumento convocatório e necessidade

de seu aprimoramento.

60. Caso nåo haja a revisãb do Item 8.21 do Edital serão vulnerados os

princípios da primazia e indísponibilidade do interesse púþlico, gerando

possíve¡s interrupções na prestação de serviços públicos e necessidade

de novas contrataçõesr' multas vezes emergêncials, com custo mäls

elevados, portanto, violando o prìncípio da eficiência.

61. Tal circunstância também prejudica os profissionais, as empresas e

seus funcionários que desenvolvem trabalho sério e idôneo no Distrito Federal.

62. A

contribuinte

contratação de empresas despreparadas é forte
no quadro de problemas gue o Distrito Federat hoje

a,16
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enfrenta, atinente ao não cumprimento dos contratos, abandonos de

obras, obras mal executadas, irregularidades no cumprimento desses

pactos e até mesmo a necessidade de rescisåo unilateral por parte da

administração, se tornando necessária uma mudança de postura nas

contrátaçóes públicas, com o aprimoramento dOs procedimentos.'

63. Um bom exemplo de iniciativa no combate a tal problemática

advém do e. Tribunal de Contas da União-TCU que, no ano de 2010, por ordem

do seu Exmo. Sr. Presidente à época, Ministro Ubiratan Aguiar, determinou a

realização de trabalhos conjuntos com outtos órgãos da Adminístração Pública

Federal objetivando tentar identificar e mitigar problemas em contratos de

trato continuado.

64. Assim, criou-se grupo de estudos formado por experts do Minìstério

do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Advocacia-Geral da União, do TCU,

do Ministério da Previdência Social, do Ministério da Fazenda, do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo e do Ministério Público Federal, para identificar

os pfincipais pioblemas envolvidos no processo licitatório, entre os quais a

participação de empresas sem as mínimas condições de cumprir os contratos.

Confira-se o trecho do v. acórdão n, L.214/2013, em que consta a deflagração

dos trabalhos:

78. Contudo, apenas mudanças concretas nos procedimentos licitatórios
serão capazes de reduzir os atuais problemas da administraçäo pública
federal na contratação de empresas em condições de prestar os serviços
requeridos e cumprir as çbrigações previstas em legislação específica e no
contrato.

79. Nessa .linha de raciocínio, é essencial que a Administração
reexamlne seus editais, lnserindo critérlos rigorosos de
habilitaçãor €r.n eepecial no que se refere às qualificações técnico-
operacional, profissional, e econômico-fi nanceira das licitantes,

80. Cumpre observar que o art, 3o da Lei 8.666/93 fixa orientação no
sentido de que *A licitaçäo destina-se a garantir a oþservância do
princfpio constitucional da isonomla, a seleção da proposta mais vantajosa
þara a adminístÍação e a promoção do dese";:I]t"",o^n:.'onul, e serå

. lt | \ lY
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processpda e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da ' legalidade, da impessoalidade, 'da moralídade, da igualdade, da
publicidade, da probidade admÍnistrativa, da vinculação ao inEtrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos".

81. Considera-se a proposta mais vantajosa para a administração
aquela que contempla produto ou senriço d€ boa qualidade,
associada a preço compatível com o praticado pelo mercado,
conforme previsto no art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/93.

82. Para que se obtenha a proposta mais vantajosa é necessária a
especificação do produto ou serviço adequada ås . reais
necessldades da Administração e a formulação de'exigências de
qualificação técnica e econômico-financeira que nåo restrinjam a
competição e propiciem a. obtenção de preços compatfvefs com os
de mercado, mas que afastem empresas desqualificadas do
ceÊa,flte.

83. Com esse propósito, o Grupo de Estudos investiu no debate dos
pontos abaixo relacionados:

d. Qualificåção econômico-financeira
e. Qualificação técnico-operacional
(...)
2. Atestados de capacidade técnica
3. Experiência mínima de 3 anos
4. Estrutura física e de pessoal corirpatíveis com o objeto
5. ldorieidade dos atestados
f. Qualificação técnico-prof¡ss¡onal
g, Gôrantia contratual
(...)

65. Ao final,, o grupo .de trabalho elaborou várias propostas para a

melhoria dos procedimentos licitatórios, de gestão e de flscalização dos

contratos, valendo destãcar a forte recomendação de maior rigidez noS

requisitos editalícios para a comprovação da qualificação econômico-financeira

dos licitantes, sua aptidào para execução dos serv¡ços contratados, etc.

66. As proposições do grupo de trabalho foram referendadas pelo

Plenário do e. TCU, que as endossou, culminando no v. acórdão n. 1214/2073,

sendo, certo que, inicialmente, receberam inúmeras críticas, por supostamente

restring¡r a competitivrdade, impedindo gue a Administração Pública pudesse

selecionar a proposta mais vantajo3a 
t1
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67. As críticas se valem do desvirtuado raciocÍnio de que, uma vez gue

a proposta mais barata seria a mais vantajosa, estaria sendo atendido o

princípio da economicidade.

68. Entretanto, sob essa lógica certamente o princípio da

economicidade somente é "lembrado" de forma imediata, incorrendo em uma

compreensão desvirtuada do princípio da isonomia.

69. A isonomia só é alcançada quando ffatadas como ifuais licitantes

igualmentè capacitados, de forma gue, ern verdade, o tratamento'idêntico

entre licitantes desiguais quebra a isonomia e propicia a vulneração da

economicidade, seja a méd¡o ou longo pràZa¡ isto é, quando o contrato

apresentar problemas.

70, Nesse sentido, já se posicionou o e. Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios em hipótese símile ao presente caso, verbisi

Ementa
CONSTTTUCIONAL - ADMINTSTRATTVO . PROCESSUAL CIWL - REMESSA

OFIzIAL - MANDADO DF SEGURANçA - UCInAÇÃO - IMSJGNAÇÃ7 Ao
EDTTAL - IMPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL,
t. e ucnecÃo oevt essÈeuanp n rcuemeoç oe conoçÕes e

2. REMESSA OFTCTAL IMPROVIDA, UNANIME,
(REMESSA ' EX-OFIëIO 200A01fi20836s, 4a Turma Cível,' Relator Des
Estevam Maia, ÐJU: 01/02/2AA5 Pág,: 122) [destacou-seJ

Ementa.
MANDA;Dg DE SEGURANÇA. ADIIINISTRATIVO. u1raçÃO. IMPUCNAçÃO

AO EDITAL
A via mandamental é adeauada à. impugnação de edital de llcitacãa que
não ate.nde aos JtrincíEtlos da , lgualdade de particioação e da
universalidade.
Apelo provido.
(APC 2004.01,1,118466-6, 6a Turma, relatora Des Ana Maria. Duarte
Amarante Erito) {destacou -se l

7t. O voto da Desembargadora Ana Maria Brito na apelação acifna

citada é adequado ao caso ora em exame, pois trata do dever de obediência

le lì) Ø
Y,<-
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aos princípios que regem o procedimento licitatório, julgando gue as lesões aos

princípios basilares da licitação devem ser tratadas peia via mandamental da

impugnação.

(.,..)
Com efeito. o princípio da igualdade deve nortear o procedimento
licitatório de fgrmE não apenas a impedir a discriminação entre os
participantes do cgltame, mas talTbém a enselar a ooortunldade de
dlsouÈá-lò a qúaieouef iFtereseadoe que possam oferecer ae
lndls¡iensáveb condlçöe¡ de oaraFti¡.
(...) 

t

Segundo preleciona o jurista Hely Lopes Þleireles, "o desatendimento a
esse princípio constitui a forma rnais insidiosa de desviô de poder, com
gue a Administração quebra a isonqmið entre os licitantes, razão pela
qual o ludiciário tem anulado editais e julgamentos em que se descobre a
perseguição ou o favoritismo administrativo, sem nenhum obJetivo ou
vantagem de interesse público". (Melrelles, Hely Lopes. Direlto
Administrativo Braslleiro. 25a Edição. São Paulo. Editora.Malheiros, 2000,
p.2s6).

72. É no tênue eguilíbrio entre exigir a adequada especificação do

objeto e a necessária qualificação do licitante e manter o compromlsso com a

competitividade, protegido constitucionalmehté, resumindo a busca'da melhor
qualldade com.o rnenor preço.

_l

73. Entretanto, certo é que este objetivo somente pode ser alcançado

mediante a adequada seleção de empresas realmente capacitadas pbra

participar de licitações, sob pena de incorrerem os efêitos negativos à
coletividade, à Administração e ao erário.

74. Desta forma, o Item 8.2.1- Comprovação da Qualificação Técnica

do Responsávet Técnico -. incisos VI e VII do Edital n. 080/2018/DER-DF - deve

ser refbrmado para (i) especificar, de forma objetiva e adequada ao objeto

licitado, o que deve se considerar como "obras compatíveis com o objeto

licitado", assinalando as qaracterísticas, o vulto e. a complexidade e, ainda, o

quantitativo mínimo ao menos para a qualificação técnico-operacional, para fins

P
de julgamento.
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III.c) trrregulárldade na'clåusula de reatustamento.

75. Por fim, necessário trazer a este i. TCÐF a apreciação do Edital n.

08012018/DER-DF quanto à previsão de reajustamento na minuta do tontrato,

vez que está disposto de forma irregular e dúbia. A leitura da Cláusula 1t.Z da

minuta de contrato no Edital do DER-DF evidencia que na contratação almejada

pelo DER-DF:

(i) o reajustamento em sentido estrito (anual

monetária da propOsta) é tratado de forma diversa do previsto na

Lei n. LO,lg2/2901, ao se valer da expressão "poderá", pois dá a

entender que haveria discricionariedade da Administraião Rública

em conceder'ou não o reajustamento, o gue inexiste, e

(i¡) é tratada de forrna simultånea os institutos do reajustamento

em sentido estrito e o instituto da repactuação (revisão), os quais,

apesar estarem inseridos no gênero .Reajustamento, tratam-se de

situações com fatos geradpres completamente diversos, de forma

no futuro poderá ser ilegalmente exigido do contratado que, 9or

exemplo, comprové ter ocorrido desequilíbrio 'contratual pafa

exercer o seu direito aO reajUstamento, apesar desse ser Um

requisito para a repactuação (revisão). Ou seja, há dubiedade

indesejada que deve ser sanada.

76, Adiante tais ocorrências são tratadas de forma pormenorizada.

t. .,PADERÁtt n" ttgçpitt-

77, Diversos itens no Edital, Termo de Referência e minuta de contrato

tratarn de forma irregular o reajustamento ao afirmar irregularmente que o

vindouro contrato PODERÁ ser reajustado caso vigore por mais de 1 (um) ano,

vide, por exemplo, o Item 11.10 do Edital n. 080/2018/DER-DF e a Cláusula

0LL.7.1 da minuta de contrato, confira-se:

2L
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11.10. O ccrnlralo a ser limì¿ìd,o pocle. ser recìJustado apos transcomdo I (uml ano de süa v{¡ênda. øn
conloønldade conr a ÞEslaçõo penrnente.

***
11.2 I o conf.¡lo oocterá ser rea¡ustNto após transcomdo r {um) ano de sua vigência. em conlormfttade
com a leg¡slação pert¡nente.

78. A forma.corno redigida a cláusula de reajuste no ,Edital não se

encontra em consonância com a legislação, poís violam 
, o aft¡go 3z da

Constituição da República Federativa do Brasil, artigos 40 e 55 da Lei n.

8.666/L993 e capute 51o do artigo 3o da lei 10.192/20OL, esse último gqe é
imperativo ao expor que eS. çonlratos SERÃO rggjustaclos a cad.a,oeríodo de

.U"tLêner a contar da apresentação da proposta ou do orçamento t8l,

79. A utilização de expressões como "PODE" ou "PODERÁ!' cria

indesejada dubíedade, pois leva a crer que hå discricionariedade da

Administração na concessão do reajustamento anual que, em verdade, não

existe.

80. Este e. Tribunal de Contas do Distrito Federal, recentemente, ao

julgar a Representação proposta pelas entidades'ora Impugnantes autuada sob

n.27.579/L7-e, proferiu a r. decisão n. 746/2OL8 em 01.03.2018, que analisa

detidame/lte a situação ora noticiada, vide:

DËCISÃO No 74612l0L8

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
- considerar, no mérito, procedente a rèpresentação oferecida pelo
Sindicado da Indústria da .Construção Civil do Distrito Federal
SINDUSCON/DF (e-docs 92FE9A98-c e 52804859-c); II - determinar å

B Art. 3o Os contratos em gue seia parte órgãb ou entidade da Administração Pública direta ou
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, SERAô REAIUSTâDOS
ou corrigidos mongtariamente de acordo com as disposições desta Lei, e, no que com elã não
conflitarem, da Lei no 8.666, de 21 de Junho de 1993.

$ 1u A oeriodicidade anual'nos contratos de que trata o caout deste artioo será conta4a a
partir da data Limlte para apresentação da proposta ou do oiçamento a que essa se referir.

-l-j
\
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Companhia Urbanizadora da Nova Capltal do Brasil - Novacap gue
manienha suspen5¡ a licitaçåo e, no prazo de 1O (dez) dias: a) dê
fiel cumprimento å Decisão no 4,754/17; b) altere o texto do item
18,1 do edital da Concorrência no O16120t.7 - ASCAL/PRES (e-doc
TOZFF$CF-e), para prever a atuallzação anual dos contratos' na
modalidade reajuste contratual, adotando como referência a data
limite pere apresentação da proposta ou do orçamento a que essa
se referir, nos termos dos atts' 4O, inciso Xl, e 55, lnciso fII' da
Lei no 8.666/93, clc o art 3or S 10, da Lei no tÛ.tgzlOl; c) dê
ciêncía ao Tribunal das providências efetivadas; Iil - aleÉar a Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - Novacap de que, em futuros
certames, observe os termos da determínação contida no inciso II, alínea
"b"; IV - dar ciência do relatório/voto do Relator e dêsta decisão à

Sindicado da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal
SINDUSCON/DF e å Novacap; V - autorizar: a) o envio de cópia do
relatório/voto do Relator e desta decisão à Cornpanhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil - Novacap e ao representante do SINDUSCON/DF;
b) o retorno, dOs autos à Secretaria de Acompanhamento, para os devidos
fins. Presidiu a sessão a Presidente, Conselheira ANILCEIA MACHADO.
Votaram os Conselhelros MANOEL óC RruON¡OE, INÁCIO MAGALHÃES
FILI-IO, PAULO TADEU, PAIVA MARTINS e tqÁRCIO MICHEL. Participou o
representante do MPjTCDF, Procurador DEMOSTENES ÏREs
ALBUQUERQUE. Ausente o Conselheiro RENATO RAINHA. '

81. A leitura dos trechos transcrítos abaixo extraídos do voto que

orientou a r. decisão 746/2Ot8 são esclarecedores sobre o tema e o

entendimento das Cortes de Contas. ,

(...) 15. Nesta fase, examina-se o mérito da Representação oferecida pelo
Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal
SINDUSCON/DF acerca de possíveis irregularidades na fixação da data
fiase para reajustamento contratual estabelecida no item 18.1 do Edital
da Concorrência no 016/2017-ASCAUPRES3 : "18.1 Em perlodo inferior a
um ano, os preços serão fìxos e irreajuståveis, de acordo com o art. 28 da

Lei 9.069/95. Ultrapassado esse período, os mesmos poderão ser
reajustados anualmente, nos termos da Lei no 10.192101, aöotando-se o
INCC - Índice Nacional da Construção Civil da FGV - ICC Brasília. (Coluna
19). O marco inicial para contagem da periodicidade de um ano, para
efeito de reajuste será a data do orçamento, desde que o contrato seja
assinado no prazo de sua validade."

16. O Corpo Técnico sugere a procedência da PeÇân determinação à

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil Novacap para

retificar o edital e a reiteração da Decisão no 4.754/17-CPM.

lö.'urn apertada síntese, as alegações do representante referem-se à

obrigatoriedade legal para a concessão do reajuste anual por pafte da
admlnistração contratante, bem como a fixação de seu marco inicial,
conforme preconiza o art. 30, I 1o, da Lei no 10.192/Ot4 :

23
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"Art. 3o Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da
Admínistração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municfpios, serão reajustados ou corrigidos'mqnetariamente '

de acordo com as disposições desta Lei, e, no que com ela não
conflltarem, da Lei no 8.666, de 27 de Junho de l-993. 5 1o A
periodicidade anual nos contratos de que trata o caput deste artigo será
Contada a partir da data limite pära apresentação da proposta ou do
orçamento a gue essa se referir." (grife¡)

20. Em seus esclarecimentos, a Jurisdicionada ratificou o entendimento
quanto à adequação dos termos atua¡s de revisão contratual reproduzidôs
em seus editais.

21. De imediato, cumpre lembrar gue o reajuste, tema ora enfrentado,
almeja apen'as a reposição da perda do poder aquisitivo da moeda por
meio do emprego de índices de preços prefixados no coritrato
administrativo. Tal instituto não se confunde com a revlsão contratual,
ensejada por circunstancias imprevisíveis que comprovadamente afetem o
equilíbrio econômico-fi na ncei ro contratua l.

22. Feita esta consideraçåo, assiste razão å Unidade Instrutória ern sua
análise. A Lei de Licitaç6es, dispondo no mesmo . sentido da Lel ¡o
tO,LgzlOI, impöe å administiação qgc adote cláusula contratuat
prevendo 'a atqalização anual dos contratogr nå nodalidade
reajuste contratual:

"Art. 40. O edital conteqá no preâmbulo o número de ordem em
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção
de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para
recebimento da documentação e proposta, bern como parä lníclo
da abertura dos envelopes, e , indicará, obrigatoriamente, o
seguinte: [...]XI -. critério de reajuste,'que deverá retratar a
variaçâo efetiva do custo de produção, admitida a adoção de
índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta
se referir, até a data do adimplemento de cada parqgla;" (Le¡ no
8.666/e3)

"Art. 55. 5ão cláusulas necessárias em. todo contrato as que
estabeleçam: [...J III - o preço e as condições de pagamento, os
critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os
critérios de atualizaçâo monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento;" (Lei no 8.666/93)

23. O Tribunal de Contas da União também firmou entendimento de que o
estabelecimento dos critérios de reajuste dos preços, "tanto no edital
quanto no instrumento contratual, não constitui discricionariedade
conferida ao gestor, mas sim verdadeira imposição.
(...)
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25. Esse também é o posiclonamento de Marçal Justen Filho:

"O edital tinha de prever as condições para o reajuste dos preços,
consistente na previsão antecipada da ocorrência da inflação e na

adoção de uma solução para neutralizar seus efeitos. E a

determinaçfo de que oi preços ofertados pelos ínteressados serão
reajustados de modo automático, independentemente, inclusive,
de pleito do interessado. Será utilizado um' critério, escolhido de
antemão pela Administração e ¡nserto no edital."

26. .Ademais, trata-se de garantia constitucional de manutenção do
equilíbrio econômlco-financelro dos contratos administrativos:

."Art. 37. A Admin¡stração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos.Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princíplos de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e,.tambérn, ao seguinte:
t.l
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçäo, as obras,
serviços, complas e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade'de condições
a todos os concorrentes, com clåusulas que estabeleçm
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
protosta, nos termos da lei, o qual somente permltirå as

äxigências de qualificação técnica e econômica indispensåveis à

. garantia do cumprimento das obrigþções." (grifou-se).

27. Quanto ao marco inicial para ð contagem do período de 12 meses
para o reajuste contratual, o art. 30, 5 1o, da Lei no 10.L92/O1é'claro ao
fixar a "data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que
essa se referir", não excepcionalizando Os casos em que a celebração do
ajuste se dá após a validade inicial da proposta .

(. ..)
Em face.do exposto, parcialmente de acordo. com o Corpo Técnico, VOÏO
no sentido de q,ue ò Tribunal

l. considere, no méríto, procedente a Representaçãò oferecida pelo
Sindicado da Indústria da Construção Clvil do Distrito Fèderal -
SINDUSCON/DF (e-docs 92F89498-c e 52804E59-c);

IL determine å Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
- Novacap que mantenha suspensä a licitação e no prazo de 10
(dez) dias: (...)
ùl aitete o téxto do item 18.1 do edital da Goncorrência no
0|,6l2OL7 - ASCAT/PRES (e-doc 7O2FF9CF-e) para prever a
atualizaçåo anual dos .contratos, na modalldade reaiuste
contratual, adotando como referência a data llmite Par¿l

. apreeentação da proposta ou do orçamento a gue essa se
referir, nos termos dos atts. 4O, lnclgo XI, e 55, inclso l[I,
da Lel no 8.666/93 clc o art. 30, I 10, da Lei no l0.l92l0t¡

z5 aq
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82. .Portanto, os itens do Edital' que versam sobre o reãjustamento
devem ser .reformados para passar a prever que os contratos "sERfg';
reajustados caso vigorem por mais de um ano, bem como para passar a prever

os critéríos, formas de cálculo, índice aplicável e marco .inicial, assim como
previsto nos incisos dos artigos 40e 55 da Lei n.8.666/.1993 evocados.no voto
condutorda r. decisão n. 27.579/L7re pr.oferida pelo c. Plenário do e. TCDF.

83. oaäa a obrigatoriedade prevista em lei quanto å inserção de

cláusulas acerca do reajustamento nos editais e contratos administrativos, o
jurista Marçpl lusten é enfático acerca da ausência de qualquer.

discricionariedade do Poder Público "r .on.eder ou negar o; reajuste ao

contratador vide a lição na sua obra "Comentáríos å Lei de ,Licitações e

Contratos Administrativos" transcrita abaixo.

Não têm validade dispositivos regulamentares que condicionam o reajuste
å existência de autorização correspondente no edital.' Decorre da
próqria- gqrantia constitllçionel à manutänçÉio do equilíbrio
econômlco-flnaqceiço nas contratqcões adrhinistrdtivas. A
concessão do reaiuste não é faculdade oara a Admlni¡tracåo.
Nem haverá diecrícionariedade. para a Administração inserir öu
dispensar a cláusula no edital; nem håverá dlscrlclonariþdadÇ oara .a Adminlstrecão conceder ou negar o reaiugte; no cFrso, da
contratâcão. t

84. As disposlções,legais antes citadas são cogentes e estabelèc"g¡ ique

o reajustamento (sentido estrito) ocorre, portanto, de forma automática,
desde que verificada a única condição legal estabelecida, a saber, o transcurso

superior a 1 (um) ano a contar da data limite parq a apresentação da proposta

comercial

85. Por estas razões, ante a imperatividade das normas que regem o

instituto . do reajustamento em sentido estrito, havendo consenso na

jurisprudência de que o reajuStamento se trata de direito subjetivo do

contratado, intangível pelo Poder Público e não condicionado a qualquer outra

e Comentários à leí de licitações e contratos administrativos. 4?
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circunstância,que não a periodicidade estabelecida em lei, faz-se necessária a

revisåo das regras no Edítäl impugnado para passarem a estabelecer

que os. contratls "serão" reajustados, no lugar. da expressão

"poderão". ' t

' ¡¡. Cláusuta Dúbia. Possível eøuívocq em lnterofetacão futura' do èiiiraio à dos tnstitutos do Rea.íusta¡ùento àm sentido

86. Na Cláusula 11.2 da mlnuta do contrato do edital n. 080/2018/DER-

DF é previsto o reajustamento' em sentido estrito, entretanto, de forma

simultânea também é tratada a hipótese de revisão (repacËuação) do contrato,

o que poderá causar dificuldades na interpretação do contrato e ilegal restrição

a exercício de direitos. Confiiã-s€¿o ieor:

11¿. OO RÊA.'U3ÍË CONTRAn,AL

a): Ræþde: se dani c(m vEtæ aç eçtübrlo (þ úPnHo erÌl
Cecmåûå (b pfoceseo ¡nnaûorifio. Para o reaþsle
æguntes rpnTEglo6

seråo obsefEdas as ülentaçõês corìs*ües fi06

b) , Migo40, ine xl <h Lei 8.666,90:

c) Aftlgo 3". $ lo @ te¡ tO tø¡Ol:
(t) Processo4ggzJlær - TCDF:

s) Actrd¡b I 7O72m - Her¡árþ TCU {Processo ß278nff']l

a Reût$o

g) De acofú 6m o f,îgo 65. rlcbo ll. allfEa T da L€l 1666191, ð
Ëvlsão conmùJal ub¿ re{finâr as conrtições rnh¡sþ (þ contaþ, pd ttæequ¡l¡btlo fror tåtores
gJpen enlcfil€s lmpfevts¡vE s (r, prevlshras. mas fte cgrseq¡€r¡cias incdcl¡årels .A conffirta pæsttl
dreüo â leusão e lerå sno trenog¡d¡ya cornprulü que t¡cilve descqulíB¡o corfomre o diùame Þgol

l'1.? 1 o ønhllÒ @era sef ßritlltâ& ap6lrafEconló 1 (un) ano de st,a v1¡€nda, em crformklode
aom a lêgbtaç& ædheilc.
t't22 O crltérþ rte fedu$e.'quando couùer. deverå fÞrataf a vartação eletva (þ cusùD de pf6Jçäo.
adm¡üdð e a{bçãp Oe ilirt¡ces-especiñux ür sêbrbE. que Ëftlsm a variaçåo dæ nflrnos uld¡zadæ,
desæ I datâ pfevßt¡ pûrâ apfeseila{b da pfoposle, dè a data do aflmplefnenûo fle cda pafcda

I t 2-3 A nãiação de pæços pûa cúe¡to de fsaltßle anrd ssfå fn€rlila p€to fndfce lt¡Pc ar¡rado düâ4le o
perioô oo aqræe que vler a sulr6litui-þ. Dercoó a confatada pts tùnto, agesentiar Planlha de Custos e
Forrnaçb rÞ Preços. com d€mansuaçfu úalll¡ca-

87. Observa-se que as disposiçöes inaugurais da Cláusula n. LL.z

tratam do reajustamento em sentido estrito.
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88. Entretanto, logo .na alfnea ì\g)"' da citada cláusula, pasba-se

subitamente a tratar do instituto da repactuação (revisão), o qual exige.para a

sua'ocôrrência a comprovação de ocorrência de desequilíbrio econôm¡co em

decorrência de fatores supervenientes imprevisíve¡s, nos nioldes do artigo 65,

inciso I[, alínea "d" da Lei 8.666/93.

89. Após, nos Itens 7I.2.1 a 11.2.3 da minuta de contrato, volta-sè.a

tratar novamente do reajustamento em sentido estrito,_ dispondo sobre o

interregno de um ano de vigência do contrato e índice paria fins de reajuste.

90. A cláusula'LL.z do Edital trata a uma só toada dois temas cuJos

fatos geradores do respectivo direito são distintos, o reajustamento anual

e a repactuação, acarretando dubiedade na sua aplicação, deixando margem

para haver confusão na sua aplicação, criando entraves ao justo exercício do

direito ao reajustamento em sentido estrito pelo contratado,,

91. Um exemplo está na provável ocorrência de que seja exigido

ilegalmente do contratado guê, por exemplo, comprove ter ocorrido

desequilíbrio contratual para exercer o seu.direito ao rcaJustamento, apesar

desse ser um requislto exigido somente para a repactuação (reviião).

92. .O inciso I do artigo 40 da Lei n. 8..666/f993 exige que o edital

contenha descrição sucinta e clara e o artigo 54 do referido ttol d¡ploma legal

prevê o império do contrato administrativo na regência da relação estabelecida

entre particular e Pqder Público e, por isso, mostra-se essencial gue o teor de

suas cláusulas seja claro e preciso.

93. Ao se falar em repactuação (revisão), exige-se, assim como posto

na alínea 'tg)" do item Lt,2 da minuta do coritrato, a "comprovaçãir de

10 Art. 54. Os contratos adm¡nistrativos de que trðta esta Lei rcgulam-se pelar suas
cláusulas e pelos preceitos de direlto público, aplicando-se-lhes, supletivamente) os princípios
da teona geral dos contratos e as dlsposlções de clireito prlvado. 

.

g 1" Os contratos devem estabelecer com cla;eza e nfld¡¡lq as condições para sua execução,
expressðs em cláusulas quê definam os direitos, obrigações e responèabilldades das partes, em
conformidade corn os termos da licitaÇão e Oa nrono]1 a qu se rincuj{,\q/
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desequilfbrio contratual", uma circunstância que não possui qualquer relaçâo

com o rèajustamento em sentido. estrido, cujo único requisito legal para a sua

"cohcessão" é o transcurso do prazo de um ano.

94. A Constituição Federal prevê em seu artigo 37, inciso XXI que a

Administração Pública deve zelar pela higidez do equilíbrio, econômico-

financeiro dos contratos que celebra, mantendo. "as condições efetivas da

ptoposta", in verbis:

Art. 37: A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municíplos obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade; moralidade, pùblicidade e-
eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvadbs os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
'pública que assegur:e lgualdade de condiçôes a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabbleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condlções efetlvas da propostä, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensåveis
à garantia do cumprimento das obrigações.

95. Ante a disposição constitucional acima, 'a legislação

infraconstitucional regulamentou o gênero "reaJustamento" em suas duas

dimensões, a ordinária elegendo como instrumento o reajustamento em

sentldo estrito e a extraordinária ern que há o meio da r.epactu?Eäo

96. A repactuação se refere à necessidade de reeguilibrar o contrato

quando acometido por fatos supervenientes e imprevisíveis, èomo, pöi

exemplo, grave descumprimento contratual, aumento demasiado no preço de

lnsumos, €tc, ocasionando insuportável desàquilíbrio econômico e

, impossibílidade das partes em cumpri-lo-

97. . De outro lado, o reajuste em sentido estrito visa unicamente

reiornpor a proposta comercial da , contratante pelas perdas decorrentes do

processo inflacionário e inerentes ao mercado.

recomposição da moeda. :
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98. Do julgámento da Apelação'n. iOf S0111453628, relatoria do Exmo.

Desembargador Rômulo de Araújo .Mendes, pela c. 1a Turma Cível do e.

Tribunal de Justiça do Distrito Federal, extrai-se. relevantes esclarecimentos

acerca da diferenciação dos institutos da repactuação e do reajustamento em

sentido estrito, vide a transcrição de sua ementa, valendo-se de destaques, a

segurr:

APELAçÕES CÍVCIS. DIRETTO ADMINISTRATIVO. DIRETTO
coNsTrTUcroNAL. DTRETTO PROCESSUAT CrVrL. AçÃO ORDINÁRrA.
LICITAçÂO. CONTRATO ADMINISTRATTVO. EXECUçÃO DE OBRA
(PLANTIO DE GRAMAS). PRAZO TNFERTOR A UM ANO. DEMORA
ADMINISTRATIVA NA EMISSÃO OC NOTA DE EMPENHO COMPLEMENTAR.
REALJZAçÃO DE ADITIVOS PARA PRORROG.AçÃO DA VIGJNCIA
CONTRATUAL PARA ALEM DE UM ANO. REA'USTE. PRESERVAçAO DA
pRoposTA, EFEITOS INFLACTON¡ruOS. DETERMINAçÃO LEGAL.
REAJUSTAMENTO QEVIDO. PARALISAçÃO DA OBRA. ALEGAçÃO DE
pREJUÍzos. poR FATo rMpREVrsfvEL bA ADMTNTSTRAçÃo. pnevrsÃo
coNTRATUÀl QUnrvro À eMrssÃo posrERroR DE NoTA DE EMPENHO
COMPLEMENTAR. INOCORRÊNCIA DE .ÁICN EXTRAORDINÄRIA.
REVISÃO/REEQUILTBRO ECONOMICO.FINANCE¡RO INDEVIDO.
HoNoRÁRIos ADVocATÍcIoS. sUcUMBÊNcIA REciPRocA, MAs NÃo
PROPORCTONAL. ARBITRAMENTO SENTENCTAL CORRETO. APLICAçÃO
DAS REGRAS SUCUMBENCIAIS DO CPC DECAÍDO. PREVISÃO DE
coMpENsAçÃo NA SENTENçA (SÚMUr-A 306/STJ). HONORÁRIOS
SUCUMBENCIATS RECURSAIS. MAJORAçÃO PARA T5O/O, SEM
coMpENsAçÃo,QUANTO À PARCELA DE s% ORA MAJORADA (5 14 DO
ART. 85, CPC/2O15). RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.
SENTENçA MANTIDA.
1. A empresa autora ingressou com a presente demanda em face do
Distrito Federal pretendendo duplo provimento judicial. Em primgiro
plano, requereu a condenação do réu ao pagamento do reajustamento do
contrato administrativo entaþulado pelas partep e, como . pedido
cumulativo, postulou o pagamento de .danos ernergentes, que seriam
derivados dos prejuízos sofridos com a paralisação das obras, em face da
demora na emissão de nota de empenho complementar, tenclo a sentença
recorrida acolhido apenas o prímeiro pedido.
2.'O réu se insurge contra a condenação ao pagamento dos "reajustes
previstos na cláusula 7,5 do contrato a partir de L/2/2A09 até 25l3l2OIL,
observado o [NPC, a incidir a cada período de 12 meses de vigência do
contrato 238/2008", ao fundamento de que não há amparo jurídico para o
reajuste contratual e que ocorrera a preclusão quanto ao 'pedido de
reajustamento.
3. Com o objetivo de cumorir o previsto na ConstituiqËo Federal
lincíso XXI do art. 37ì; ouanto à determinacão dq.ltrranutencåo das
condições efetivas da prooosta reallzada no âmbito dos contratos
administrativos, a leoislacåo estabeleceu dois tipos de
mecanismosi ô reaiuFte em sentldo am'olo (re¡iuste em sentido
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4. Nos termos do art. 3o, caput e respectivo $ 1o, da Lei lO,l92/2OOI,
"Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da Administração
Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
MunicÍpibs, serão reajustados ou corrigidos monetariamente", obselada
a periodicidade anual, "a partir da data limite para a apresentação da
proposta ou do orçamento" e, conforme o art. 40, XI, da Lei 8.666/93, o
edital deverá indicar, obrígatoriamente, o "critério de reajuste, que
deverá retratar a variação efetiva do custo de produção".
5. No caso específico doó auÈos, o contrato tinha prazo de vigência de 6
(seis) rneses, môs, por conta de sucessivos aditivos, perdurou por vários
períodos de um ano (de ZO/fi/2A08 até Z5/03/20tL), a partir da
apresentação da proposta, sem que a contratada tenha sido contemplada
com o reajuste dos preços legalmente determinado, devendo-se reglstrar,
ademais, consoante anotou a magistrada sentenciante, que o contrato, na
sua cláusula7.5, "Em atendimento ao disposto no art. 40, inciso XIV, "c"
€ "d", da Lei 8.666/93", estabeleceu o INPC corno critérío de atuallzação
financeira dos valores a serem pagos.
.6. Nessa perspectiva, é descabida a alegação do Distrito Federal quanto å

ocorrência de preclusão do direito ao reajustamento contratual, uma vez

QU€, decorrendo esse instltuto de expressa determinaçâo legal, que
condiciona a sua aplicação unicamente ao preenchimento do período de
12 meses de vigência do contrato administrativo, a sua implementação
deve se operar automaticamente após cada interstício anual completado,
dispensando, inclusive, o requerimento formal da empresa contratada,
haja vista que não se está diante de repactuação.
7. Ademais, ainda que se quisesse exigir a apresentação de pedido formal
de reajustamento, verifica-se nos autos que, além do pedido de reajuste
realizado pela contratada em 26 de agosto de 2010, data que o réu
pretende tomar como marco inicial para a concessão do direito ao
reajuste, deve-se registrar gue, no dia imediatamente seguinte å primeira
solicitação de prorrogação do contrato, a ernpresa contratada apresentou
adendo por meio do qual expressou "que a renovação da validade da
proposta desta concorrência fica condicionada à aceitação da data da
apresentação da proposta como data base para efeito de reajustamenton.
8. Destaque-se, também, que as prorrogações de vigência do contrato
não se operaram por retardamento da empresa autora na execução do
serviço contratado, mas em razão de circunståncia adstrita ås atribuições
e ínteresse da Administração, haja vista que ã contratada teve gue
aguardar a emissão da nota de empenho cornplementar (lapso de tempo
que perdurou por mais de um ano), firmando-se os demais termos
aditivos de prorrogação do pra¿o contratual também no interesse do
Poder Público, fazendo com que a vigência do contrato se prolongasse por
788 dias corridos, mostrando-se, pois, devido o reajustamento pretendido
pela contratada, tal como reconhecido na sentença recorrida.
9. O pedido autoral, relativamente aos alegados prejuízos sofridos em
decorrência da paralisação da obra, consequência, por sua vez. da
demora na emissão da nota de empenho cornplementar do valor total do
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contrato, está calcado no princípio básico das relações contratuais de
natureza administrativa, que é a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro desses ajustes, sustentando a recorrente que se trataria de ato
imprevisível da Adrninistração Pública.
10. A oretensão autoral ora analisada diz resoeito å recomoosicão
do eouilfbrio econômico.financeiro do contrato administrativo,
conr fundamente em ato imprevisível da Administração Pública, o que,
claramente, não se verifica no caso dos autos, porquanto já no
¡nstrumento contratual - que enlaçou a proposta vencedora da empresa
autora/recorente e os termos editalícios -, consta a previsão de que seria
emitida nota de empenho parcial e de que o restante seria empenhado

riormente,
nÌ¡¡ ri¡lr À.rÃ ¡lifarano¡¡ t,/la atta Ã-^rrô

12. Mantendo-se a sucumbência recíproca das partes, tal como flrmada
na sentença recorrida e não se constatando verídica a alegação da parte
äutera quanto a ter decaído apenas "de pequena pafte de seus pedidos",
face aos valores que atribuiu a cada uma das pretensões deduzidas na
inicial, é de se manter os termos do referido decisum também quanto à
distribu¡ção da sucumbência nð proporção de 7To/o pâra a demandante.
13. Quanto à pretensão de compensação, consta da sentença expressa
referência à Srlmula 306/STJ, sendo que a julgadora reputou aplicável ao
caso concreto, no que tange à sucumbência, as regras do ÇPC/1973, daí
porque não incidiria a vedação imposta'pelo 5 14 do art. 85, CPC/2015,
devendo-se manter, pois, os honorários advocatícíos sucumbenciais tal
como fixados na instância primeira, mas com correção do erro material
verificådo, para consignar que a sentença aplicou as regras de
sucumbência previstas no Código de Processo revogado.
14. Com fundamento no $ 11 do art. 85 do CPC/2O15, majoram-se os
honorários advocatícios para !5o/o, rnantendo a mesma proporçäo de 7Ùolo
a cargo da pàrte autora, e, por conseqüência, 30olo pelo réu, mas deúe-se
salíentar gue, guanto à majoraçåo ora implementada, isto é, quanto aos
5o/o adicionais, não é permitida a compensação, considerada a vedação
contida no 5 14 do art. 85 do CPC/2OI5, 15. Recursos conhecidos e.não
providos, Sentença mantida. llonorários sucumbenciais elevados par:a
15o/o.
(Acórdão n.1024318, 201501114536284PC, Relator: ROMULO DE ARAUJO
MENDES la TURMA CIVEL, Julgamento: O7/A6/2Q17, DJE: 03/07/zOtT.
Pá9.:141-160)
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99. Da leitura do julgado acima, não sobejam dúvidas de que os

institutos de repactuação e do feajustamento anual, embora previstos na Lei n.

8.666/1993, são aplicados a situações distintas, devendo, o Edital n.

080/2018/DER-DF, da mesma forma, fazer a distinção da aplicabilidade de

cada instituto na minuta do coñtrato, a fim de evitar futuros problemas e a

Judicialização da relação entre Admin¡stração e Particular

100. Pela forina como se encontra redigido o ltem 11..2 da rninuta de

contrato, poderá eventualmente ser entendido que para a "concessão" do

direlto ao reajustamento, deverá o futuro contratado comprovar a ocorrêncla

de desequllíbrio contratual, o que não encontra oualquer resBaldo legal,

101. Caso seja mantida a confusão dos institutos nas cláusulas 11.2 e

11.3,'findará por prejudicar tanto a licitante contratada gue não conseguirá

obter o reajustamento contratual após o transcurso do prazo de um ano,

conforme previsto na legislação, quanto os profissionais e funcionários públicos

que terão de aplicar e obedecer à cláusula ambigua e dúbia acerca do

reajustamento e da repactuação e que não se amoldà ao previsto na legislação.

102. Necessário, assim, que seja realizada a adequação no item 1L.2 e,

por consequência, no ltem'11.3 contidos na minuta do contrato do Editai n.

08Ó/20,18/DER-DF, para gue passe a diferenciar os institutos do reajuste anual

em sentido estrito e a repactuação, sob pena de prejudicar a lisúra do ce¡tame

público e aplicação correta da legislação.

103. De forma alternativa, sugere-se a exclusão das alíneas "f)" e "9)"

da minuta de contrato por versarem sobre repactuação.

Y - DA NECESSTDADE DE SUSPENSÃO DO CERTAME.

104. Diante de todas as irregularidades apontadas ao longo da presente

Representação, verifica-se que a modalidade de licitação eleita não abrange o
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objeto ora licitado, além de nâo trazer os requisitos mínímos suficientes para a

devida comprovação da qualificação técnica das licitantes e subverter as regras

de reajustamento contratual., dentre outros problemas, o gue certamente

repercutirá negativamente ao erárío e ao interesse público.

105. Nesse sentÍdo, há grande risco de gue a empresa contratada não

consiga realizar o objeto do futuro contrato, ante 'a falta de adequada

comprovação de sua capacidade técnica, formas'índevidas de reajustamento

etc.

106. Da mesma forma, há flagrante ilegalidade no ltem editalício que

almeja realizar a licitação por meio de pregãg eletrônico, visto que
.t

comprovadamente os serviços licítados são especializados.

747. O prosseguimento da licitação na forma em gue se encontram gera

notórios prejuízos ao universo de licitantes, poi5 se submetem a um Edital

eivado de ilicitudes, contrariedades, omissões ; dubiedades, bem como à

própria Admlnistração Públlcâ, a qual de cé¡to será obrigada a enfrentar

contestaçöes e possivelmente poderá ter de figurar em ações judiciais.

108. Em suma, há grande risco de que o vindouro contrato

administrativo se torne controverso e seja judicializado, implicando em dano ao

erário d¡strital.

109. Assim, considerando tais assertivas, respeitosamente, pleiteia-se

que seja determinada a suspensão cautelar da licitação no Edital de Pregão

Eletrônico n. O80/2018/DER-DF até que este e. TCDF possa se manifestar

sobre as iriegularidades e ilegalidades ora noticiadas.

110. Mais a mais, tal medida não possui risco de causar dano reverso a

particulares .ou Administração Pública, pois somente serão suspensos atos

potencialmente lesivos ao ente público, inexistindo notícia de urgência na

()/
contratação.
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VI - DOS PEDIDOS.

111. Ante todo o quadro acima exposto, o SINDUSCON-DF e ASBRACO

vêm, respeitosamente, diante deste e. Tribunal de Contas do Distrito Federal,

com fundamento nos princípios da legalidade, da isonomia, da proteção do

interesse público, da razoabilidade, da competitividade do certame e da

vinculação do ato administrativo aos comandos de regência, requerer que seja

processada e julgada a presente Representação para que:

a) Seja suspensa, cautelarmente, a sessão pública ag'endada

para 03 de outubro de 2018, 09h15min, até ulterior reformulação

do Pregão Eletrônico n. 080/2018/DER-DF;

b) No mérito, haja a revogação ou anulação do Edital de Pregão

Eletrônico n. 080/2018/DER-DF, uma vez que a licitação em

comento, na modalidade de pregão, do tipo eletrônico, não pode

ser admitida, sob pena de flagrante lesão aos comandos da Lei n.

LO,520/2002 e Decreto 3.555/2000, eivando-se, assim, de vício

invencível do certame;

c) No mérito, haja a revogação ou ani.rlação do Edital de Pregão

Eletrônico n. 080/2018/DER-DF, uma vez que se mostra deficitário

o seu Item 8.21 - Comprovação da Qualificação Técnica do

Responsåvel Técnico - incisos VI e VlI, visto que apresenta crítério

para comprovação da qualificação técnica notavelmente defíciente,

devendo ser reformado para especificar, de forma objetiva, o que

se considera como "obras compatíveis com q objeto licitado",

assinalando as características, o vulto e a complexidade e, ainda, o

quantitativo mínimo que esses atributos representam, para fins de

julgamento;

r-
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cl) No mérito, haja revisão da regra cle reajuste contratual, para

que seja observado os moldes prêvistos no caput e no S1o do artigo

3o da Lei n. 10.L92/2AOL e, especifìcamente, para estabelecer que'

os contratos "SERÃO" rea;ustados caso vigorem por mais de urn

ano;

e) No mérito, haja revisão do Item 12.1'da minuta de contrato

para sejam criadas cláusulas diversas para tratar do reajustamento

em sentido estrito e da repactuação (direito à revisão) ou,.

alternativamente, sejam exclufdas as alíneas "f)'e "g)" do Item

11.2 da mínuta de contrato.

Nestes termos, .pede deferimento.

Brasília-D F, 27 de setembro de 2018.

Sindi da IndústrÍa da Brasiliense de
Çonstrução I do Distrito. Federal Co

äASËRÄö. r {."1

SINDUSCON-DF
João Carlos Pimenta

Presidente

ASBRACO
Luiz Afonso Delgado' Assad.

Presidente
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